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RESUMO

Embora a educação inclusiva busque abran-
ger uma ampla gama de grupos que histo-
ricamente tiveram negada a oportunidade 
de participar equitativamente nos mesmos 
espaços que a maioria da população, por 
exemplo, pessoas de origem indígena, imi-
grantes ou mulheres, este trabalho se con-
centra no processo realizado exclusivamen-
te com o grupo de pessoas com deficiência. 
O contexto específico é a instituição escolar, 
e o objeto de estudo são as relações que se 
formam no processo inclusivo e que, por 
meio de sua prática e iteração diárias, como 
AEE, aos quais podem revelar os níveis jurí-
dico-político (macro), organizacional (meso) 
e de aprendizagem em sala de aula (micro). 
Ao analisarmos a literatura, observamos 
que o aspecto relacional tem sido ampla-
mente negligenciado, uma vez que os estu-
dos geralmente se concentram em objetos 
como práticas de ensino e aprendizagem 
ou leis e políticas de inclusão. A justificati-
va para esta pesquisa reside, por um lado, 
em uma lacuna na literatura sobre o papel 
do relacional no processo inclusivo, que se 
concentra mais em conceitos, significados, 
instrumentos, técnicas e métodos, e não na-
quilo que os sustenta, ou seja, nas relações 
que se estabelecem no encontro cotidiano. 
O desejo de tornar as escolas espaços in-
clusivos é uma preocupação compartilhada 
em diversas partes do mundo, isso fica evi-
dente em inúmeros tratados e políticas que 
buscaram organizar questões educacionais 
e escolares. Nesse contexto, declarações, 
tratados e convenções foram apresentados 
com o objetivo de orientar as nações rumo à 
educação inclusiva para todos. A preocupa-
ção e o foco nessa questão não se restringi-
ram ao âmbito político, mas ultrapassaram 
o interesse de educadores e especialistas da 
área da educação. Uma revisão da literatura 
revela uma ampla gama de disciplinas den-
tro das humanidades e ciências sociais que, 
a partir de diversas perspectivas, desenvol-
veram abordagens interessantes.
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Deficiência.

INTRODUÇÃO

A educação inclusiva não é apenas uma 
questão de direitos ou aprendizagem; ela 
também representa um compromisso onto-
-epistemológico de desmantelar um conjun-
to de representações que parecem colocar 
as pessoas com deficiência (e outros grupos) 
em um espaço e posição no campo social 
que estão sempre à margem daqueles con-
siderados "normais".
No caso das pessoas com deficiência, a his-
tória desse aspecto educacional remonta a 
todo o movimento da educação especial, um 
movimento escolar e educacional no qual as 
relações entre professores e alunos com de-
ficiência estavam longe de representar um 
espaço dialógico e horizontal.
O processo de escolarização não envolve 
apenas a articulação e implementação de 
uma série de estratégias de ensino e apren-
dizagem ou um conjunto de políticas e regu-
lamentos, mas também possui um elemento 
onto-epistemológico, no qual o significado, 
o lugar atribuído e a identidade construída 
parecem ser centrais para esse empreendi-
mento. Esse exercício, sem dúvida, destaca 
as relações estabelecidas por meio das quais 
um tipo de existência pode ser materializa-
do na sociedade.
Apesar dos esforços consideráveis para mu-
dar as formas de participação na escolari-
zação, essa iniciativa não atingiu seu objeti-
vo; por exemplo, o papel do professor não 
transcendeu a perspectiva biomédica e o in-
teresse em "reparar". Essa política ensinou 
aos professores a exigência de identificar e 
diagnosticar necessidades educacionais es-
peciais, ações ainda sujeitas a critérios de 
normalidade e, sobretudo, à própria percep-
ção do professor sobre o aluno, uma vez que 
a tarefa central de atribuir a "necessidade" e 
definir o significado e a posição do aluno no 
ambiente escolar recaía sobre eles.
As categorias estabelecidas também não 
ajudaram, visto que o próprio conceito de 
necessidade se mostrou problemático, de-
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corrente de uma visão essencialista do su-
jeito e equiparando a escolarização a uma 
preocupação primária, o que naturaliza as 
dificuldades de aprendizagem como mera-
mente inerentes à pessoa. No fim, perma-
neceu incerto se a necessidade era inerente 
ao aluno como indivíduo ou à escola e aos 
professores encarregados de moralizar, dis-
ciplinar e normalizar os alunos que se des-
viavam da norma. Isso constituiu relações 
assimétricas de poder-saber: um sujeito que 
conhece o outro e aplica uma vontade par-
ticular à verdade, um poder disciplinar que 
constitui uma identidade “frágil”.
Na perspectiva da educação inclusiva, o es-
paço paradigmático e relacional parece ser 
concebido de forma diferente, passando de 
um tipo de ciência biológica para uma social, 
na qual o anormal, o desviante, é mais uma 
construção social do que um elemento in-
trínseco do sujeito. Falar de educação inclu-
siva hoje implica, por um lado, um exercício 
desconstrutivo que supera as visões essen-
cialistas da educação especial e, por outro, 
desafia as noções de normalidade que ainda 
circulam constantemente e que constituem 
as lógicas de organização espacial, bem 
como os lugares de atribuição e relaciona-
mento nas escolas.

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O ESPAÇO ESCO-
LAR

Embora a educação inclusiva esteja ligada 
ao espaço institucional da escola, sua reor-
ganização não é apenas material, mas tam-
bém relacional; a participação e a colabora-
ção parecem estar no centro dos princípios 
que podem orientar as ações dos professo-
res (AINSCOW, 2014) e possibilitar a repen-
sagem da própria instituição escolar, por 
exemplo, o papel do currículo nos processos 
de inclusão, cujo princípio de flexibilidade 
pode permitir o encontro de identidades e o 
seu enriquecimento relacional.
A educação inclusiva refere-se a uma ex-
periência educativa genuína ( CONTRERAS 
& PÉREZ, 2010 ) que beneficia tanto alunos 
quanto professores; um processo de envol-
vimento mútuo, no qual a experiência é re-
lação, e essa é o que torna o conhecimento 
e a possibilidade de crescimento possíveis 
por meio da prática humana. Da mesma 

forma, trata-se de alfabetização ética, uma 
oportunidade de se tornar mais humano ( 
LÓPEZ, 2011 ), uma filosofia que pode servir 
de ponte para o encontro com o outro; uma 
compreensão empática, um reconhecimen-
to, uma abertura que utiliza a aprendizagem 
como meio e visa construir uma identidade 
que permita a cada um se ver como parte de 
algo; nunca mais à margem nem no centro 
de perspectivas “especializadas”.
Além disso, envolve reconhecer e tornar visí-
veis as relações sociais que produzem exclu-
são, dificultando encontros intersubjetivos, 
participação, o senso de pertencimento e, 
consequentemente, uma identidade reco-
nhecida ao lado de outras identidades com 
as quais se coexiste. Para este trabalho, a 
educação inclusiva abrange as relações es-
tabelecidas no cotidiano que possibilitam ou 
dificultam encontros, a construção de iden-
tidades e as formas de existir em sociedade.
Em consonância com o exposto acima, o 
aspecto relacional envolve duas premissas: 
“1) a realidade é composta de relações; ela 
é inerentemente relacional; 2) o que deve 
ser observado são as próprias relações, e 
devemos compreender por que essas rela-
ções ocorrem e não outras, e quais proces-
sos podem modificá-las para torná-las mais 
humanas…” ( GARRO, 2017, p. 638 ). Essas 
premissas destacam a impossibilidade de 
continuar a abordar o social unicamente 
como a interação de sistemas, ambientes, 
estruturas ou ações, a fim de examinar as 
relações que sustentam e são, por sua vez, 
sustentadas por esses sistemas. Assim, “…o 
conhecimento, a compreensão e a explica-
ção da mudança social dependem da ação 
recíproca entre estados subjetivos e moti-
vações individuais, bem como códigos sim-
bólicos, culturais e normativos e condições 
estruturais” ( GARRO, 2017, p. 639 ).
Dessa perspectiva, o foco recai sobre os va-
lores, uma visão axiológica que transcende 
a natureza meramente instrumental-técnica 
da racionalidade humana e considera a im-
portância das relações sociais estabelecidas 
no seio da sociedade. Esses valores estão in-
timamente associados às atitudes, emoções 
e sentimentos que surgem na relação, bem 
como às perspectivas que envolvem um de-
terminado ato, por exemplo, as ideias cons-
truídas por meio da ação que podem ser 
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avaliadas pelos indivíduos que as vivencia-
ram.

DEFICIÊNCIA, EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMA-
NOS: UMA QUESTÃO RELACIONAL

Se a educação inclusiva trata da interação 
de identidades estabelecidas pelas próprias 
práticas, então a questão da identidade dos 
alunos com deficiência deve ser levantada. 
A história dessa questão, documentada em 
estudos sobre o tema, é bastante conhecida 
( PALACIOS, 2008 ; BROGNA, 2009 ; FERREI-
RA, 2008 ; TOBOSO E ARNAU, 2008 ). Mode-
los e perspectivas que estiveram presentes 
ao longo da história e ainda coexistem em 
diversos contextos hoje são uma questão 
de história, epistemologia, relacionalidade 
e identidade. As experiências não apenas 
relatam fatos, mas também atribuem signi-
ficado ao que constitui uma deficiência. Es-
sas identidades se manifestam entre serem 
vistos como objetos de caridade, doentes, 
cidadãos de segunda classe ou sujeitos de 
direitos.
A história da deficiência está relacionada 
com a sua própria história educacional; as 
visões ou representações correram em pa-
ralelo com as formas de proporcionar edu-
cação; portanto, é possível localizar, a partir 
da trajetória educacional, o estado do dis-
curso que as define: passaram de um pro-
blema pessoal para um problema público, 
de uma questão médica para uma questão 
de justiça social, de uma visão trágica para 
uma social e baseada em direitos.
Ao analisar as reflexões de Sassaki (1997), 
percebe-se que, durante muito tempo, indi-
víduos com algum tipo de deficiência eram 
vistos como incapazes de contribuir para a 
sociedade. Frequentemente abandonados, 
ignorados ou tratados com desprezo, eram 
associados à ideia de atraso social e até res-
ponsabilizados pelo suposto impedimento 
do progresso nacional. A deficiência, nes-
se contexto, era utilizada como justificativa 
para excluí-los da vida coletiva e do desen-
volvimento do país.
Segundo Sassaki (1997, p.98):

O percurso da Educação Especial no Brasil 
passou por diferentes momentos: exclusão, 
segregação institucional, integração e, por 

fim, inclusão. A fase de exclusão representa 
o período em que pessoas com deficiência 
eram rejeitadas, invisibilizadas ou persegui-
das, sem qualquer oferta de acompanha-
mento educacional ou reconhecimento de 
suas necessidades.

Nesse cenário, o preconceito era marcante. 
A sociedade tratava esses indivíduos como 
inferiores, mantendo-os à margem e ne-
gando-lhes o direito à convivência e ao res-
peito às suas singularidades. A ausência de 
conhecimento sobre as deficiências refor-
çava estigmas e alimentava práticas discri-
minatórias. Com o tempo, porém, pesquisas 
começaram a surgir no país, ampliando a 
compreensão sobre a Educação Especial e 
destacando a importância da inclusão e dos 
direitos escolares desse público.
Mazzotta (2005), ao mencionar o “documen-
to síntese da Jornada de Pesquisa em Educa-
ção Especial”, destaca temas centrais discu-
tidos à época, como: 
Identificação da deficiência mental educá-
vel, inserção da pessoa com deficiência, for-
mação profissional de educadores, elabora-
ção de programas e currículos específicos, 
prevenção de dificuldades, relação entre 
criança, família e escola, além de processos 
de reabilitação e preparação para o trabalho 
(MAZZOTTA, 2005).

Posteriormente, desenvolveu-se o período 
conhecido como segregação institucional. 
Nessa etapa, surgiu uma preocupação mais 
evidente com o desenvolvimento pedagó-
gico das pessoas com deficiência. O aten-
dimento passou a ser realizado principal-
mente em instituições especializadas, como 
escolas especiais e centros de reabilitação. 
Foi nesse contexto que se estabeleceu a pri-
meira escola dedicada ao atendimento de 
pessoas cegas no Brasil. As famílias, entre-
tanto, continuavam afastadas do processo, 
já que grande parte desses serviços era ofe-
recida por instituições religiosas ou filantró-
picas, que centralizavam o cuidado e a edu-
cação.
Após esse período, inicia-se a etapa conhe-
cida como integração. Conforme apresenta 
Sassaki (1997), esse momento é marcado 
pela expansão das chamadas classes espe-
ciais dentro das escolas comuns.



478

A lógica dessas turmas partia da ideia de 
que, ao manter os estudantes com defici-
ência separados dos demais, o processo de 
ensino dos alunos considerados “normais” 
não seria prejudicado. Assim, a integração 
consistia em um movimento que buscava 
inserir o estudante na instituição escolar, 
mas sem modificar de forma significativa a 
estrutura ou o funcionamento da escola. Em 
outras palavras, cabia ao aluno adaptar-se 
ao ambiente, e não o contrário. Mesmo hoje, 
é possível perceber que muitas instituições 
continuam reproduzindo essa lógica, ado-
tando práticas claramente alinhadas ao mo-
delo integracionista.
Glat e Oliveira (2003, p. 12) explicam que:

O modelo de integração, implantado no Bra-
sil a partir do fim da década de 1970, previa 
que estudantes com necessidades educacio-
nais específicas — geralmente oriundos de 
contextos de ensino especial — fossem co-
locados em salas regulares apenas quando 
demonstrassem condições de acompanhar 
o conteúdo trabalhado. Além disso, rece-
biam apoio especializado em horários dife-
renciados, de forma individual ou em salas 
de recursos.

Para Sassaki (1997), com o advento da fase 
da inclusão, surge o reconhecimento de que 
tanto a sociedade quanto os próprios espa-
ços escolares precisam se reorganizar para 
acolher as diferenças e garantir participação 
plena. A noção de inclusão envolve consciên-
cia coletiva, revisão de práticas, adaptações 
estruturais e preparação social para que a 
diversidade seja realmente incorporada ao 
cotidiano.
O propósito da inclusão escolar era promo-
ver a formação de uma sociedade que aco-
lhesse todas as pessoas, reconhecendo e 
respeitando as diferenças, e valorizando a 
pluralidade humana. Essa perspectiva esti-
mulava atitudes de solidariedade e buscava 
construir um ambiente social mais equita-
tivo e democrático. Assim, entende-se a in-
clusão como um movimento contínuo que 
impulsiona a transformação das relações 
sociais, modifica percepções coletivas e in-
dividuais e favorece o desenvolvimento da 
própria pessoa com deficiência.

A inclusão social ganhou força por meio de 
mobilizações e reivindicações de grupos que 
lutavam pelo direito à igualdade e pela ga-
rantia de participação plena de todos os ci-
dadãos. Essa etapa representou o avanço da 
Educação Especial em direção a um modelo 
verdadeiramente inclusivo.
A noção de “deficiência” não deve ser asso-
ciada a um peso social ou a algo que alguém 
“carrega”, como sugeria o termo ultrapas-
sado “portador”. A mudança terminológica 
aponta para uma compreensão mais ade-
quada da condição humana.
Nessa mesma linha, Silva (2009) interpreta a 
deficiência como uma característica ineren-
te, que não se discute ou questiona. A auto-
ra ressalta que:

Essa condição assume significados distintos 
conforme o momento histórico e o ambien-
te sociocultural em que se manifesta. Assim, 
a forma como a pessoa se relaciona com 
sua deficiência é moldada pelos contextos 
sociais, políticos e culturais que a cercam, 
podendo ser influenciada pelos diversos 
modos de organização coletiva (SILVA, 2009, 
p.145).

Em 2007, o Ministério da Educação divul-
gou a Política Nacional de Educação Espe-
cial dentro do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), instituído pelo decreto 
nº 6.094/2007. Esse conjunto de diretrizes 
reforça o compromisso com uma educação 
para todos, assegurando a presença de es-
tudantes com deficiência, transtornos do 
desenvolvimento e altas habilidades nas es-
colas comuns. O documento também prevê 
a ampliação do acesso à rede pública, a cria-
ção de salas de atendimento especializado e 
o preparo profissional dos docentes respon-
sáveis pelo AEE.
Apesar das diretrizes que defendem a atua-
ção da educação especial de forma integrada 
a todos os níveis e modalidades de ensino, 
o sistema educacional brasileiro não conse-
guiu organizar-se plenamente segundo uma 
perspectiva inclusiva. Essa limitação acabou 
comprometendo a efetivação do princípio 
constitucional que assegura igualdade de 
oportunidades para ingresso, permanência 
e progressão dos estudantes nas diferentes 
etapas da escolarização (BRASIL, 2007, p. 09).
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A Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEI) 
determina que o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) deve reconhecer, plane-
jar e disponibilizar recursos didáticos e de 
acessibilidade capazes de remover obstá-
culos à participação efetiva dos estudantes, 
considerando as particularidades de cada 
um. As ações do AEE não substituem o tra-
balho desenvolvido na sala comum; ao con-
trário, funcionam como apoio adicional que 
amplia o processo formativo, estimulando 
autonomia e independência dentro e fora 
do espaço escolar.
Em 2008, foi publicado o primeiro decreto 
regulamentando a Educação Especial e o 
AEE, mais tarde substituído pelo Decreto nº 
7.611, de 17 de novembro de 2011. No en-
tanto, a busca por atendimentos especiali-
zados não surge apenas nesse período; ao 
longo da trajetória educacional brasileira, 
diversos documentos oficiais já indicavam 
a necessidade de práticas voltadas a esse 
público, bem como as mudanças de termi-
nologias e seus efeitos sobre as formas de 
atendimento oferecidas (DECRETO Nº 7.611, 
2011).
Segundo o Ministério da Educação, a meta 
é que as redes de ensino assegurem aten-
dimento qualificado e garantam a presença 
de estudantes com deficiência, transtornos 
do desenvolvimento e altas habilidades nas 
salas regulares. O avanço em direção a uma 
educação inclusiva configura-se como um 
movimento político, sociocultural e pedagó-
gico em defesa do direito de todos compar-
tilharem o mesmo espaço de aprendizagem, 
sem discriminação ou barreiras de qualquer 
natureza. A educação inclusiva, portanto, 
apoia-se na perspectiva dos direitos huma-
nos, valorizando tanto a igualdade quanto 
as diferenças, assegurando a participação 
plena de todos dentro e fora da escola.
O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 
2011, inaugura em seu artigo primeiro uma 
definição clara sobre a responsabilidade do 
Estado em relação à educação especial. Essa 
proposta marca uma diferença evidente em 
comparação ao Decreto nº 6.571/2008, que 
iniciava o texto detalhando o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), seus objeti-
vos e sua função. Assim, o decreto mais re-

cente introduz uma abertura que reafirma 
o direito universal à educação, o compro-
misso com a inclusão e a obrigação estatal 
— princípios respaldados por documentos 
como a Constituição Federal de 1988, a Lei 
de Diretrizes e Bases de 1996 e a Convenção 
da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (2006). Nesse contexto, destaca-
-se o artigo 1º:
Art. 1º – O compromisso do Estado com a 
formação escolar das pessoas que integram 
o público da educação especial será concre-
tizado segundo as seguintes orientações:

I – construção de um sistema educacional 
inclusivo, abrangendo todos os níveis de en-
sino, sem qualquer forma de discriminação 
e baseado na igualdade de oportunidades;
II – garantia de aprendizagem contínua ao 
longo da vida;
III – vedação à exclusão do ensino regular 
sob justificativa de deficiência;
IV – assegurar acesso ao ensino fundamental 
gratuito e obrigatório, com as devidas adap-
tações necessárias às demandas individuais;
V – disponibilização de suportes adequados 
no sistema educacional para garantir a par-
ticipação efetiva dos estudantes;
VI – implementação de estratégias de apoio 
específicas e eficazes em ambientes que fa-
voreçam o desenvolvimento acadêmico e 
social, em direção à inclusão plena;
VII – oferta da educação especial prioritaria-
mente na escola comum;
VIII – concessão de suporte técnico e finan-
ceiro a instituições privadas sem fins lucrati-
vos que atuem exclusivamente na educação 
especial. (BRASIL, 2011, p. 1).

Esse marco normativo reafirma que o Estado 
deve assegurar uma estrutura educacional 
inclusiva, livre de preconceitos e fundamen-
tada na equidade. O decreto também refor-
ça a impossibilidade de afastar estudantes 
do ensino comum em razão de suas singula-
ridades, bem como a obrigação de garantir 
meios adequados para sua escolarização.
O direito à educação inclusiva é respalda-
do tanto pela Constituição Federal quan-
to pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 
13.146/2015). No contexto da pandemia, 
o Parecer nº 5/2020 do Conselho Nacional 
de Educação destacou que esse direito não 
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pode ser interrompido, devendo ser assegu-
rada sua continuidade com qualidade e jus-
tiça.
O documento ainda orienta que:

Mesmo diante da autonomia organizacional 
dos sistemas de ensino — estaduais, munici-
pais e do Distrito Federal —, cada rede deve 
assegurar medidas específicas que garan-
tam a oferta de recursos, serviços e estraté-
gias que mantenham o atendimento dos es-
tudantes da educação especial com padrões 
adequados de qualidade. (PARECER CNE/CP 
Nº 5/2020, p. 15).

A educação inclusiva se fundamenta no re-
conhecimento das diferenças humanas e na 
valorização da pluralidade presente no am-
biente escolar. Seu propósito central é am-
pliar a participação de todos os estudantes 
nas escolas comuns, garantindo que esses 
espaços sejam acolhedores e livres de qual-
quer forma de seleção, segregação ou bar-
reiras que impeçam o acesso, a permanên-
cia e o progresso de cada aluno.
Silva (2000) reforça essa concepção ao dis-
tinguir dois conceitos frequentemente con-
fundidos: diversidade e multiplicidade. Se-
gundo o autor:

A diversidade representa um estado fixo, 
uma condição estática, pouco capaz de ge-
rar transformações. Já a multiplicidade cor-
responde ao movimento, à ação contínua 
que produz novas diferenças. Enquanto a 
diversidade se limita ao que já existe, a mul-
tiplicidade cria, expande, prolifera e rompe 
com a repetição do idêntico, estimulando a 
emergência de novas formas de ser e existir 
(SILVA, 2000, p. 100-101).

No entendimento do Ministério da Educa-
ção, as adaptações curriculares consistem 
em ajustes que o sistema escolar deve rea-
lizar para garantir condições adequadas de 
aprendizagem para todos os estudantes, 
especialmente aqueles que necessitam de 
apoios específicos. Essas adaptações in-
cluem: “a) recursos que assegurem o acesso 
ao currículo; b) condições para a participa-
ção plena e bem-sucedida dos alunos em 
atividades regulares, na maior medida pos-

sível (BRASIL, 2000, p. 7).
Dessa forma, compreende-se que a política 
nacional voltada à educação inclusiva pro-
põe uma reestruturação tanto da Educação 
Especial quanto do Ensino Regular. A partir 
dessa perspectiva, foram criadas diretrizes 
e ações que reorganizam o Atendimento 
Educacional Especializado, agora concebido 
como suporte complementar ao desenvol-
vimento escolar do estudante, e não mais 
como substituto das práticas realizadas na 
sala comum. Paralelamente, políticas públi-
cas têm promovido a formação continuada 
de educadores e gestores das redes munici-
pais e estaduais, de modo que estes estejam 
preparados para atuar em consonância com 
os princípios da inclusão escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se que as dificuldades no processo 
de aprendizagem podem surgir a partir de 
diversas circunstâncias, como a forma de 
ensinar adotada pelo professor, os recur-
sos pedagógicos empregados, as condições 
físicas da escola e até aspectos ligados à tra-
jetória pessoal do próprio estudante. Esse 
conceito refere-se ao educando que desen-
volve modos particulares de compreender 
os conteúdos, em razão de obstáculos que 
podem ser de ordem cultural, intelectual ou 
emocional. Por envolver aspectos psicope-
dagógicos, muitas dessas limitações podem 
ser enfrentadas e superadas dentro do con-
texto escolar.
Dessa forma, torna-se essencial que a ins-
tituição educativa conheça profundamen-
te seus estudantes e confie no potencial 
de cada um para avançar em seu percurso 
formativo. Outro ponto decisivo é o papel 
desempenhado pelos docentes e pelas fa-
mílias, já que ambos mantêm convivência 
próxima e contínua com essas crianças. As-
sim, cabe ao professor criar situações de 
trabalho coletivo, incentivar a participação 
e oferecer momentos de escuta, permitindo 
que o aluno manifeste sentimentos, opini-
ões e percepções sobre o que vivencia.
É importante lembrar que esses estudantes 
têm garantido o direito de frequentar tanto 
as turmas do ensino comum quanto os es-
paços de apoio especializado, como as salas 
de recursos, que complementam e ampliam 
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as possibilidades de aprendizagem.
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